
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 842696 - MS (2023/0270022-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JEFERSON FERREIRA ARISTIMUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. CAUSA DE AUMENTO REFERNTE AO 
REPOUSO NOTURNO. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EMBASAR REVISÃO CRIMINAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a mudança 
de posicionamento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da 
decisão condenatória não serve de base para o ajuizamento de revisão 
criminal, sob pena de serem violados os princípios da coisa julgada e 
da segurança jurídica (AgRg no HC 550.031/DF, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 
16/03/2020). Diante disso, não verifica violação ao entendimento 
posteriormente firmado pela jurisprudência no Tema Repetitivo n. 
1.087.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. CAUSA DE AUMENTO REFERNTE AO 
REPOUSO NOTURNO. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EMBASAR REVISÃO CRIMINAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a mudança 
de posicionamento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da 
decisão condenatória não serve de base para o ajuizamento de revisão 
criminal, sob pena de serem violados os princípios da coisa julgada e 
da segurança jurídica (AgRg no HC 550.031/DF, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 
16/03/2020). Diante disso, não verifica violação ao entendimento 
posteriormente firmado pela jurisprudência no Tema Repetitivo n. 
1.087.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON FERREIRA 

ARISTIMUNHA contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci do habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, pelo Juízo de primeiro grau,  
às penas de 2 anos e 8 meses de reclusão, em regime prisional inicial aberto, e 13 dias-
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multa, substituídas por 2 penas restritivas de direitos, pelo crime previsto no art. 155, § 1º 
e § 4º, I, do Código Penal. A sentença transitou em julgado aos 18 de junho de 2018.

Após o trânsito em julgado da ação penal, a defesa ajuizou revisão criminal, a 
qual foi julgada improcedente.

No mandamus, a defesa sustenta haver constrangimento ilegal na dosimetria 
da pena, ao fundamento de que deve ser aplicado o entendimento jurisprudencial mais 
benéfico ao Paciente, para o fim de afastar a causa de aumento referente ao repouso 
noturno, prevista no artigo 155, §1°, do Código Penal, em razão do entendimento 
pacificado do Superior Tribunal de Justiça de que referida majorante não incide no 
crime de furto na sua forma qualificada (Tema Repetitivo n. 1.087) (e-STJ fl. 5).

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que 
seja refeita a dosimetria da pena, com a redução da pena aplicada.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 
impetração, ante a impossibilidade de provimento de pedido revisional com base em 
mudança de entendimento jurisprudencial.

Neste agravo regimental, a defesa reitera os argumentos apresentados na 

exordial acerca da possibilidade de aplicação ao caso do entendimento firmado no Resp 

n. 1.891.007/RJ e fixado no Tema Repetitivo 1087.

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática, ou a remessa dos 

autos para julgamento pelo Colegiado.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

argumentos apresentados, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 

cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, em síntese, o reconhecimento de constrangimento ilegal na 

exasperação da pena-base, ao fundamento de que deve ser aplicado o entendimento 

jurisprudencial mais benéfico ao Paciente, para o fim de afastar a causa de aumento 

referente ao repouso noturno, prevista no artigo 155, §1°, do Código Penal, em razão do 

entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça de que referida majorante não 

incide no crime de furto na sua forma qualificada (Tema Repetitivo nº 1.087)
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Sobre o tema, decidiu o Tribunal a quo ser inviável a aplicação retroativa de 
novo entendimento jurisprudencial, eis que não prevista nas hipóteses do art. 621, do 
Código de Processo Penal, e em razão de trânsito em julgado anterior à tese firmada no 
RESP n. 1.937.821/SP, julgado sob a sistemática dos Recursos Repetitivos (tema 1.087) 
do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 201).

Como já enfatizado na decisão ora agravada, extrai-se que os fundamentos 
constantes do acórdão impugnado encontram-se em harmonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a mudança de entendimento 
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação não autoriza o 
ajuizamento de revisão criminal visando a sua aplicação retroativa, o que afasta as 
alegações de constrangimento ilegal e teratologia trazidos pelo agravante (AgRg no HC 
n. 445.141/RJ, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 18/9/2018, DJe 1º/10/2018) (AgRg no REsp n. 1.816.088/RS, Quinta Turma, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 22/08/2019). 

No mesmo sentido, dentre outros:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. 
ART. 621, I, DO CPP. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO POSTERIOR.
1. Nos termos da jurisprudência mais atual desta Corte Superior, a mudança 
de jurisprudência não autoriza ajuizamento de revisão criminal, ainda que 
mais favorável à defesa, não sendo equiparável ao "texto expresso da lei 
penal" do art. 621, I, do Código de Processo Penal.
2. A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard 
probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior ao 
julgado que se pretende rescindir. O mesmo ocorre em relação à mudança 
jurisprudencial quanto ao ingresso em domicílio, ocasião na qual se passou a 
exigir prova do consentimento livre e se afastou a justificativa posterior do 
ingresso, sem justa causa, pela permanência do crime (HC n. 598.051/SP, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 15/3/2021), também é 
posterior.
3. O tema tratado diz respeito à matéria processual, regida pelo princípio do 
tempus regit actum, nos termos do art. 2º do Código de Processo Penal, não 
se tratando de norma penal, regida pelo princípio da retroatividade mais 
benéfica.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 832.501/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
1/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. DOSIMETRIA. PLEITO DE REDIMENSIONAMENTO DA 
PENA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO NÃO AUTORIZA O 
AJUIZAMENTO DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
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apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
II - A mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza à parte litigante 
pleitear a sua aplicação retroativa, por uma questão de segurança e 
estabilidade jurídica. O verbete n. 444 da Súmula do STJ, editado em 
13/5/2010, não autoriza a revisão e alteração da dosimetria fixada à época, 
na qual o entendimento vigente era perfeitamente possível o agravamento da 
pena-base com base em inquéritos policiais e ações penais em curso. 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 707.839/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LATROCÍNIOS EM 
CONCURSO FORMAL. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA. 
PRETENDIDA EXCLUSÃO DA VALORAÇÃO NEGATIVA DA CONDUTA 
SOCIAL E COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
APLICAÇÃO RETROATIVA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento no sentido de que "a 
mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza à parte litigante 
pleitear a sua aplicação retroativa, por uma questão de segurança e 
estabilidade jurídica" (AgRg no AgRg no HC n. 667.949/CE, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 24/6/2022).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 731.534/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 22/12/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DA MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL QUE NÃO AUTORIZA, POR SI SÓ, A 
DESCONSTITUIÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA PELA VIA 
REVISIONAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. A questão referente à incompatibilidade da majorante do repouso noturno 
com a forma qualificada do delito de furto não foi objeto de prévio debate no 
âmbito da Corte de origem e, aparentemente, nem mesmo foi requerida nas 
razões de apelação. Assim, sem prévia manifestação do Tribunal de origem 
no ponto, afigura-se incabível o exame da matéria de forma originária, por 
esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Tema 
Repetitivo n. 1087, fixou a tese de que "[a] causa de aumento prevista no § 1º 
do art. 155 do Código Penal (prática do crime de furto no período noturno) 
não incide no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4º)" (REsp n. 
1.888.756/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, 
julgado em 25/5/2022, DJe 27/6/2022). No entanto, quando do julgamento 
da apelação (14/11/2021 - ou seja, antes do overruling), havia consenso em 
ambas as Turmas da Terceira Seção desta Corte quanto à plena 
possibilidade de aplicação da causa de aumento do repouso noturno ao 
furto qualificado.
3. O que se pretende neste feito é a desconstituição dos efeitos da coisa 
julgada com fundamento na posterior alteração de entendimento 
jurisprudencial que é mais favorável ao Sentenciado. Ocorre que a pacífica 
jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão que visa à revisão de 
decisão já transitada em julgado com base na simples modificação da 
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compreensão jurisprudencial de determinada controvérsia.
4. Recurso desprovido.
(AgRg no HC n. 779.647/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
II - O parágrafo 4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, dispõe que as penas do 
crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, 
vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas, nem 
integre organização criminosa. Na ausência de indicação pelo legislador das 
balizas para o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as 
demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de 
tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando 
evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.
III - In casu, a Corte de origem ratificou o entendimento exarado em primeira 
instância, no sentido de que o paciente se dedicava às atividades criminosas, 
em razão de existirem diversos apontamentos de que pertencia à "Gangue da 
Rua 11", além de confissão do paciente nesse sentido, bem como diante da 
existência de investigações em curso pelo cometimento de homicídios na 
região. Desconstituir o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias a 
fim de afastar tal conclusão demandaria amplo revolvimento do arcabouço 
probatório do processo, procedimento incompatível com a via estreita do 
habeas corpus. Precedentes.
IV - Consoante entendimento jurisprudencial, tanto do STJ quanto do STF, 
não se presta à desconstituição do trânsito em julgado eventual mudança de 
orientação jurisprudencial, como ocorreu no presente caso, dado que, à 
época da condenação transitada em julgado, a jurisprudência deste Tribunal 
era no sentido que "é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações 
penais em curso para formação da convicção de que o Réu se dedica às 
atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto no artigo 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006". Precedentes.
Agravo regimental desprovido .
(AgRg no HC n. 760.139/ES, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 29/11/2022.)

 

Portanto, a pretensão formulada pelo impetrante encontra óbice na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0270022-0 HC 842.696 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003285320158120014  14038567420238120000  3285320158120014

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : JEFERSON FERREIRA ARISTIMUNHA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON FERREIRA ARISTIMUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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